
o DIREITO 
.REVISTA MENSAL 

DE ) ,)// 

l_;gislação, Doutrina e Jurisprudencia 
FUNDADA PELO DR. JOÃO JOSÉ DO MONTE 

JANEJRO A ABRIL 
~ . 

. . 
" lOS? VOL..UME: 

. RIO DE JANEIRO 
M. 0ROSCO & C. -RUA DA ASSEMBLEA, N. 24 

190'7 



- 245-

S6 o Procurador Seccional da Republica 
tem competencia para prepõr a acção afim de 
ser annl1llada, por falta de novidade, uma pa­
tente de in venção. 

Os concurrentes, e não s6mente os inven­
tores, e consumidores, são considerados como 
interessados, e, pois, podem promover a nul­
lidade de taes patentes porflllt1l de prioridade. 

Intelligencia do art. 1? ~ª 1 a 3, do art. 5'! 
. ns. 1 e 2 e ~ 3~', ambos os artigos da lei 3.1:9 
de 1882, do art. 52 ns. 1 e 2 e do art. 54 n. 1, 
todos do Decr. 8.820 do mesmo anno. 

Qual a acção competente para se pedir a 
nullidade de nma patente de invenção conce­
dida pelo Poder Executivo? A sUl11nJaria espe­
cial? 

O que são segundos embargos? 
Os embargos de nullidade de sentença e 

do pl"Ocesso serão segundos em relação aos 
embargos infringentes do julgado oppostos 
pela mesma parte? 

Appellação civel n. 955 

Apiel/antes: A COlllPanltia Braga Costa e outros. 
Appellados: J/llio de Lillla & C01llpanhia. 

Supremo Tribunal Federal 

SENTENÇA DO DR. JUIZ SECCIONAL A FLS. 301 v.' 

Pedem os autores, Companhia Braga Costa, Costa 
Braga Irmão & C., J. L. Fernandes Braga, Souza Ma­
chado & C., Manoel de Araujo & C., fabricantes de cha­
péos de feltro, nesta cidade, na presente acção sum11laria, 
a nullidade da patente de invenção'n. 3.696, concedida 
aos réos Julio Lima & C., tambem fabricantes de chapéos, 
domiciliados nesta cidade, por decreto de 24 de Outubro 
de 1902, para um novo systema de acabamento aperfei­
çoado de chapéos de feltro, caracterizados por frisos em 
relevo, obtidos na pratica, por meio de uma dobra na copa, 
mantida por uma costura, e articulam que este systema de 
acabamento de chapéos de feltro nüo constitue im'enção 
de um novo producto industrial, nem de novos meios para 
se obter um producto ou resultado industrial, occorrendo 
que tal systema era e ainda está sendo empregado dentro 
e fóra da Republica, pelo que, se se tratasse de uma in­
venção, não cabia aos réos a prioridade da mesma inven-
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ção, tudo em virtude do disposto na lci n. 3.129, de 14 de 
Outúbrode 1882, art. 1~ § 1~ ns. 1 e 2 e decreto n. 8.820, 
de 30 de Dezembro de 1882, art. 52 ns. 1 c 2. 

Acompanham a petição inicial os docs. de fls. 8 a 29. 
Os réos defendem-sc allcgando quc, cm relação á nul­

lidade, resultante da falta de novidade da invençfLO com 
postergação do preceito da citada lei n. 3.119, de 1882, 
art. 1? § I? ns. 1 e 2, é expresso no art. S4 § 1'; do referido 
decreto n. 1.820, do mesmo anno, que lhe servc de regu­
lamento, ser da competencia exclusiva do Procurador dos 
Feitos,. hoje Procurador da Republica, promoveI-a, e 
que a respeito da prioridade da invenção daria a precisa 
prova. 

No periodo da dilação, depuzeram os réos, as temu­
nhas de ambas as partes, e procedeu-se á respectiva 
yistoria. 

Arrazoaram os autores a fl. 133, juntando os do­
cumentos de fls. 1M, a 28(,. 

Os réos arrazoaram de fls. 288 a 299. 
E considerando, depois de vistos e examinados estes 

autos, que a nullidade relativa á novidade da invenção é 
a de que se occupa o art. 52, n. 1, do Decreto n. 8.820, 
de 30 de Dezembro de 1882 com referencia ao art. I? §§ 1 
a 3 da lei n. 3.129 de 14 de Outubro do mcsmo anno, que 
o dito decreto regulamentou e, cOl1seguintemcntc, só 
podia ser pedida em nomc da Fazenda Nacional, na fórnm 
do art. 54, n. 1 do citado decreto (dccordão do Su prcmo 
Tribunal Federal 11. 351, dc 24 dc Sctem bro de 18(8); 

Considerando que na prcscntc hypothese só póde a 
acção proseguir como acção publica, quando o Procura­
dor da Republica declara tornar sua a acção, desde que a 
parte não fôr reconhecida competcnte para intentaI-a (ci­
tado accordam) ; 

Considerando que os propríos autores reconhecem de 
fls. 136 v. a 138 que outro não é o dispositivo do art. 54 
n. 1 do decreto n. 8.820, de 1882, cujo texto é claro e 
expresso, embora se afaste de seu modo de apreciar a 
questão em face da lei franccza, de 5 dc Junho dc 1844, 
fonte da nossa; 

Considerando que estando em vigor o mencionado de­
creto, não é licito dcixar de fazer applicação do seu dispo­
sitivo claro e expresso, porqlle a funcção do Juiz é declarar 
o dire,ito das partes, segundo a lei vigente, e não crear 11m 
direito para qualquer d'ellas em opposição ao preceito da 
mesma lei pela propria parte reconhecida ; 
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Considerando que, não tendo sido promovida a nl1l1i­
dade da patente n. 3.ú96 por pessoa competente, no ponto 
de vista de sua novidade, subsiste a sua validade como 
patente de invençfLO, cabendo, portanto, apreciar o que se 
allega quanto á prioridade da mesma invenção j 

Considerando que os autores não se arrogam a quali­
dade de inventores, nem indicam pessoa certa que tenha 
sido autor da invenção, e que nfLO consta dos autos que 
haja outra patente sobre identica invenção; 

Considerando que, assim, é im procedente a allegação 
de que a prioridmle da invenção n;LO pertence aos ré os ; 

Considerando que ;l especie dos presentes autos é 
identica á da acção que provocou a sentença de fi. 280, 
mas não consta desta se o réo articulou em tempo incom­
petencia de parte, fundada no § 1'; ou no § 2~ do dito art.54 
do já mencionado decreto n. 8.820 de lH82 ; 

Considerando que rele\"a notar, segundo doutrina o 
S11premo Tribu nal Federal, que da incompetencia da 
parte não resulta llullidade do processo, este não se al1-
llulla, a sentença deve declarar o autor carecedor d.t 
acção sem absolver o réo do pedido (citado accordam) : 

Julgo os autores carece dores da acção e os condemno 
nas c11stas. Pub1ique-se - Districto Federal, 14 de No­
vem bro de 1903. - Godofredo Xaí.!ier da Cunha. 

1~ ACCORDAl\[ A FLS. 367 v. 

Vistos, expostos e discutillos estes autos de appella­
ção cível entre partes, como appellantes, a Companhia 
Braga Costa, Costa Braga Irmãos & C., J. L. Fernandes 
Braga, Souza Machado & C. e Manoel de Araujo & C., e 
como appelIados, Julio Lima & C'.': 

Dos mesmos consta 
- que os aprellantes propuzeral11 contra os appel­

lados, perante o Jui;" Seccional do Districto Federal, uma 
acção sU111maria para a annullação ela patente de inven­
ção n. 3.b96 de 24 de Outubro de 1902, concedida aos 
RR. por Decreto da mesma data, para um systema de 
acaball1ento aperfeiçoado de chapéos de feltro por meio 
de frisos em relevo - fundando-se o pedido na falta, 
tanto ele novidade do indicado systema, como de prio­
ridade por parte dos concessionarios como pretensos in­
ventores, nos termos do art. 5? ns. 1 e 2 da Lei n. 3.129 
de 1882, e 52 ns. 1 e 2 do Reg. annexo ao Decreto n. 8.820 
do mesmo anno ; 



-que na discussão da causa arguiu-sl' a inCOmpelcllc;a 
dos AA. para a propositu:::-a da acção : si, pelo fundamento 
do n. 1 do citado a rt. 5~ § I?, por competir ella exc1usi va­
mente ao Procurador dos Feitos da Fazenda Naciona I, ora 
substituido pelo Procurador Seccional, ex-vi do art. 54, 
11. 1, do referido Reg.; si, pelo fundamento do n. 2 do 
mesmo § I? do art. 5?, porque) neste caso, sómenle cabe a 
acção aos interessados, - e em tal classe apenas se com­
prehendem os inventores e consumidores, mas não os con­
cUlTentes, como são os AA., por argumento do citado 
art. 54, n. 2; sendo que para Slt'stcntar a incompetencia 
dos AA. invocou-se o Accordam. dcsse 'rribunal, em ap­
pellação civel n. 351 - de 24 de Setembro de 1898, e, 
para reconhecer n'elles a legitimidade para a acção de 
que se trata. citou-se o Accorda111 do mesmo Tribl1nal, em 
provimento de aggravo, n. 284 de 23 de Novembro da­
quelle anno, o qual firmou a doutrina de que na expressflO 
- in teressados -. de que usa o referido art. 54 n. 2, se 
incluem tambem os concurrentes, que podem ser lesados 
com a (oncessão do privilegio nullo : 

-que o juiz d,t causa, negando competencia aos AA. 
para accionarem pelo fundamento do n. 1, § 1", do art. 5" 
da Lei n. 3.129, de 1882, mas parecendo admittil-a no 
caso do n. 2, julgou-os carecedores de acção por não terem 
provado que aos concessionarios da patente não assiste a 
prioridade da invençfLO ; 

- que dessa scntença interpoz-se a presente appel­
Jação, que subiu em tempo e foi arrazoada pelas partes na 
instancia superior, officiando o Sr. Ministro Procurador 
Geral da Republica, que não se pronunciou de meritis. 

Isto posto; e, não v· ncida a preliminar da lluJlidade 
(lo feito por serem os AA. parte iJlcgitima, visto entender 
o Tribunal que, se não lhes assiste· competencia para a 
acção pelo fundamento do art. 52 n. 1, do supracitado 
Reg., por ser ella exclusiva do ministerio publico. todavia 
cabia-lhes o direito de promovér a nullidade da patente dc 
invenção, 110 caso do art. 52 n. 2 do mesmo Reg., 110 ca­
recter de concurrentes, que não podem deixar de ser con­
si 1crados como interessados ,-na ampla cxpressft"o· do 
art. 5°, § 3?, da Lei 11.3.129 de 1882: 

Accordam negar provimento á appellação para con­
firmar, como confirmão, a sentença appellada, porquanto, 
sendo. o fundamento da acçflo, cuja legitimidade licou 
reconhecida, a falta de prioridade na inven ção privilc­
giada, entretanto não conseguiram os AA. provar essa 
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allegação, pelo que não podiam deixar de ser julgados, 
como o foram, carecedores da mesma <lcção. E assim de­
cidindo condemnam os appellantes nas custas. 

Sup~emo Tribunal Federal, 20 de Agosto de 1904.­
Aqllillo e·Castro, P.-lIfil1lOel.flfltrtinlzo, vencido na preli­
minar, tendo votado, neste ponto, de accôrdo COI11 os meus 
votos vencidos nos Accordams n. 351, de 24 Setembro de 
1898, e n. 284, de 23 de Novembro do mesmo anno; e, de 
meritis, tambem julguei os AA. carecedores da acção pro­
posta por não caber-lhes a mesma em face das disposições 
legaes invocadas como fundamento (1'ella. - Piza e Al­
mida.-Pindalti/Ja de JlIattos.-.H. do Espirito Santo, ven­
cido na preliminar, confirmei a sentença por outros fu.n­
damentos.-LlIclO de .fIlel/dollça.-João Pedro, vencido na 
preliminar-Oli,'eim Ribeiro. -André Cavatcallti.-Ribeiro 
de A til/e ida , vencido. -ilfacedu Soares .-Presen te, Epitl1cio 
Pessoa. 

2~ ACCORDAlIl A FI .. 420 VERSO 

Vistos, expostos e discutidos os presentes autos de em­
bargos oppostos ao Accordam de fls. 367 v.; entre partes, 
como embargantes Companhia Braga Costa, J. L. Fer­
nandes Braga, Costa Braga Irmãos & C., Souza Machado 
~ C. e Manoel de Araujo & C. e C01110 embargados Julio 
Lima & C.: 

Accordam receber e julgar provados os embargos a 
fls. 374 para reformar o Accordam embargado e a sentença 
appelIada a fls. 302 v., porquanto na qualidade de interes­
sados na ampla expressão do art. 5': § 3? da Lei n. 3.129 
de 14 de Outubro de 1882 assiste aos embargantes o di­
reito de promover a nullidade e carecem os embargados 
da qualidade de inventores, nos precisos termos do § 1':, do 
art. 1 ': da citada Lei de 1882, quer de um novo pruducto, 
quer de um novo meio, ou de uma nova applicação, casos 
em que a lei garante a propriedade e uso exclusivo da in­
venção, qualidade essa que n;lo pócle ser legalmente attri­
buida aos embargados, e não a deixam presumir os instru­
mentos de prov;l e mais circu111stancias da caitsa, dos 
quaes resulta não ser uma novidade o objecto da patente, 
já conhecido e usado anteriormente ao pedido da conces­
são, e assim: 

Co'nsideranclo que o privilegio obtido pelos emba:­
gados pela carta patente 11.3.696 e concedida pelo Decreto 
de 24 de Outubro de 190~ incide em sancção de nl1Jlidade, 
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prevista e declarada no § 1 ~ do art. 5?, com referencia ao 
§ 1': do art. 1':, da lei de 1882: julgam procedente a acção 
intentada pelos embargantes contra os embargados e pro­
nunciando a nullidade da dita patente para os e.ffeitos de 
direito, condemnam os embargados nas custas. Supremo 
Trihunal Federal, 21 de Dezembro de 1<J04.- Aqllil/o e 
Castro, Presidente. - André Cm'a/callti.-Alberto '[orres. 
- OIÍ7leira Ribtiro, vencido. - João Pedro. --.:.. Ribeir,) de 
A/mtida.-/lIIICt'do Soares.-Pizl1 e Alllleida, vencido.-.IIia-
1101'.1 lV/Ir/i/l/IO, vencido pelo mesmos fundall1ento~ do mell 
\"oto no Accordam embargado. - Pil/da/tiba de JJlattos, 
vencido.-Presente, EpitaclO Pessôa. 

3? A CC::llmA1I1 A FI.S. 477. 

Vistos, expostos e discutidos estes autos de embar­
gos, entre partes, embargantes Julio Lima & C'.', e embar­
g-ados Companhia Braga Costa c outros: 

Desprezam os embargos de fi. 495 por constarem de 
111ateria velha já completamcnte discutida e rejeitada, 
para o fim de conlirma r, por seus fundamentos, o Accordam 
embargado a fi. 420 B, que dccrctou a nullidade de pa­
tente dc invenç;io, concedida aos cmbargantes, visto não 
constituir novidadc a fabricação de chapéos COll1 frizos em 
rE'lcvo j paguem os emuargan tes as custas. Supremo Tri­
bunal Federal, 16 de Maio de 1'106. - Aq/lillo e Castro, 
Presidente. - Alldrc Cil7la/cIl/~ti. - li. do Espirito Sallto, 
vencido. - Piza e Almeida, vencido. - Ribeiro de _Almúda. 
-Pilldtdtiba de JJfaltos, vencido. - LlIcio de J}fendOll(ll. -
.IIfallue! JJfllr/ill/to vencido, tendo recebido os eil1bargos 
para restabelecer o acconlam d~ fi. 367 v., pelos funda­
mentos do meu voto n 'elle exarado. - A. A. Cardoso de 
Castro, de accôrdo com o voto anterior. - G. Na/al.-A;­
berto Torres. - Fui presente, OliZlcim Ribeiro.-Foi voto 
vencedor o Sr. Mi nistro JOtlO Pedro Beifort Vieira. 

EMBARGOS DE FL. 480 

Por embargos de nullidade do processo e da sentença, 
dizem como ~1l1barg<lntes Julio Lima & C. contra a Com­
panhia Braga Costa, Costa Braga IrmflOs & C., J. L. Fer­
nandes Braga, Souza Macbado & C. e Manoel de Araujo 
& C., como embargados, por esta e na melhor fôrma de 
direito .• E. S. C. 
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1? P. P. que nem só o Venerando AccordamEmbar­
gado de fls. 477, qUê confirmou o de fi. 420 V., como o 
processo sobre que assentam, são radicalmente nullos j 

porque 
2~ P. P. que sómente com violação expressa de Lei 

e nnllidade insanavel, podena ter tido existencia jurídica 
o processo dos autos e ter sido proferido o Venerando 
Accordam Embargado j porquanto 

3? P. P que sómente por acção summaria especial, 
intentada contra a Unido Federal, é licito, na fórma do 
art. 13 da Lei n. 221 ele 20 de Novembro ele 1894, annul­
lar acto administrativo, !lO todo ou em parte, para asse­
gurar o direito do respectivo autor (§ 1)0 da Lei cit.) j e 
assim 

4'~ P. P. que o uso e gozo do direito ao fabrico ex­
clusivo de um systema de acabamento aperfeiçoado de 
chapéos de feltro, por meio de frisos costurados em re­
levo, de que se acham investidos os Embargantes, tem a 
sua origem leg-aln'ul11 acto atÍl/lillistratiuo do Gover1lo da 
U1lido, qual o Decreto n. 3.Cl%, de 24 de Outubro de 1902 
(documento de fi. 9) j e 

5'; P. P. que á expediçfto do acto administrativo· re­
ferido precedeu o processo competente administrativo, 
capaz de autorizaI-o na forma da Lei (documentos de 
fis. 8, 9 e 10 j Decreto n. 8.820, de 1882, arts. 22 a 30) j 

pelo que 
6'; P. P. que o Venerando Accordam de fi. 477 e o 

processo dos autos sfto virbJalmente llUnOS; por fundados 
em direito lido 7Jigellte, 011 já derogatÍo por disposição clara 
da Lei j sendo certo que 

7': P. P. que o art. 13 da Lei n. 221 de 1894, § 16, 
alterou o di reito 71igente ao tem po de sua obrigatoriedade, 
salvo quan to ao contido nas excepções declaradas nas suas 
lettras j e 

8~ P. P. que ao tempo da propositura da acção (ut 
fi. 2) já a dita Lei n. 221 estava em plena execução e 
obrigatoriedade; conseguintemente 

9; P. P. quejá se achava derogada a Lei n. 3.129, 
de 14 de Outubro de 1882 e o Decreto n. 8.820, de 30 de 
Dezembro de 1882, em relacão á acçào que a qllalqller ill­
teressado coubesse para invalidar, a seu respeito, os effei­
tos do aeto administrativo declatorio de privilegio de in­
vençào (Lei citada, art. 5°, § 3". verbo «e qualquer inter­
essado» j Decreto citado, art. 54 n. 2) se algl1ma acçào 
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coubesse em direito anterior a interessado, directallleute, 
contra o concessionario do pri vilegio ; por isso 

10. P. P. que, só em face de flagrante e inilludivel 
violação expressa de Lei, o Venerando Accordam de 
fi. 477 poderia dar vida a processo eivado de l1ullidade 
inicial insanave1 e resultante de petitorio inapto; decla­
rando nullo acto administrativo cio poder executivo, sem 
acção directa contra a União Federal, em acção entre par­
tes inhabeis paia o julgado e em processo irregular; in: 
"alidando o mesmo acto, não para ser assegurado o pre­
tendido direito elos Autores, ora Embargados. mas em 
abstracto, tendo por alvo a direcla nullidade do Decreto. 
11. 3.696, de 1902, e não a protecçflo aos direilos dos em­
bargados em relação ao fabrico privilegiado; e conde-
111nando na annullação e nas custas. não a autoridade ad­
ministra ti va que expedia o aeto administra ti \'0 e assegura 
a sua execução, mas a terceiros como os Em b:ugantes, 
que apenas exercem direito.s que delle são resultantes e a 
quem nilO cabe a attribuição de cumprir o julgado, sob 
responsabilidade civil e criminal, mas tilO sómente incumbe 
prestar a paciencia de vel·o cumprido (§ 12 do art. 13 da 
Lei n. 221 cit.) ; e desse modo 

11. P. P. que, não só foi violada aquel1a citada dis­
posição expressa de Lei, re\'ogando direito anlerior, como 
foram ultrapassados os limites elas aHribuições legaes do 
Poder Judiciario e desattendidos os elell1entos basicos do 
regimen constitucional (João Barbalho, COl11m. pags. 222 a 
225; Ruy Barbosa, Act. Inconst., pago 100 a 120); e assim 
ainda 

12. P. P. que o Venerando Accordam violou dispo­
siçflO expressa de Lei, qual a do art. 1 ';, verbo IIOZ'O do 
Decreto n. S.H20, ele 1882, que claramente dá a exacta 
noção do que seja Il(l('idadt', lia accepçilo legal e não a de­
clarada no Venerando Accordam; e com el\a 

13. P. P. que o Venerando Acconlam de fi. 477 re­
formou contra disposição expre~sa de Lei, mate ria já so­
beranamente julgada entre as partes no accordam de fls.) 
não alterado pelo dc fls. , sobre o não ser licito o uso 
da acção de nulliLlade, nos casos llo n. 1 do art. 52 do ci­
tado Regulamento, senão ao Ministerio Publico Federal j 
finalmente 

14. P. P. que, nestes termos e melhores de direito, 
devem ser os presentes embargos recebidos e afinal jul­
gados provados para o effei lo ele ser declarado nullo o Ve­
nerando Accordalll Embargado, bcm como o processo in-
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tentado pelos Embargados contra os Embargantes, con­
demnados aquelles nas custas. P. R. e J., C. C. 

Rio de Janeiro, 29 de Maio de 1906. - P. p. o Advo­
gado, AlfrEdo Lopes da Cruz. 

III1PUGNAÇÃO Á FLS. 486 VERSO 

Os embargos de fls. são de nul1idade do processo e da 
sentença de fls. cujo teor é este: 

«Despresão os embargos de fis. por constarem de ma­
« teria velha, já amplamente discutida e rejeitada, para o 
« fim de confirmar por seus fundamentos o accordam em­
«bargado a fls. 420 que decretou a nullidade da patente 
« de invenção concedida aos embargantes». 

E pois 
O venerando accordam despresou os embarg~s por 

conterem materÍa velha, já dismtida e despresada. para o 
fim de confirmar, por seus fundamentos, o venerando ac­
cordam de fis. que julgou: 

(;) procedente a acção intentada a fi. 2; e 
b) pronunciou a nullidade da patente para os effeitos 

de direito. 
Agora querem os embargantes a nul1idade do pro­

cesso, e, com esta a da sentença para que fiquem os em­
bargados sem o direito que já foi reconhecido. 

Os embargos são segltndos. 
Os antos revelam que os embargantes querem agora 

a nullidade do venerando accordam de fis. 477 que confir­
mou o de fi. 420, como quizerão pela interposição do re­
curso, apezar de julgarem ambos os accorc1ams como jul­
gárão, isto é 

I? - e se vê a fis. 421 v. «procedente a acção inten­
« tada e pronunciada a nullidade da patente para effei­
« tos de direito» . 

. E haver o segundo confirmado aquelle e por sel/sfim­
dalllcIltos e se \·ê a fi 477 «para o fim de confirmar pOi 
« seus fundamentos o accordam embargado a fls. 420 que 
« decretou a nullidade da patente ». 

E pois. Não podendo ser recebidos, têm os embargos 
de fis.480 de ser rejeitados. 

Os embargados não cessam de clamar que pela terceira 
vez são interpostos embargos de nullidade e infringentes 
do julgado, que tanto importam os agora 0prostos com o 
rotulo com que gei tosamente se apresentam. 
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Quando fossem de receber careceriam de importan­
cia pela mate ria que comportam. 

A materia allegada não tem importancia. Della se não 
occllpará o Tribunal. 

A sua il11procedencia é manifesta. 
A uniforme jurisprudencia do Tribunal, mais uma vez 

confirmada em accordam bem recente, e os principio~ de 
direito consignados nos integras arestos do Supremo Tri­
bunal Federal dão golpe de morte na veleidade do elllbar­
gan te. Segundos como são o~ embarg-os, em con formidade 
á doutrina estatuida pelo Supremo Tribunal, não podem 
ser recebidos ficando em todo seu explendor os accordams 
embargados. 

Capital Federal, 22 de Fevereiro de 1906. - Bartllo­
!0711Cll Por/dia PcssíJa de lUdlo. 

SUSTENTAÇÃO A FL. 489. 

Melhor justiça fariam os Embarg"ados aos Embar­
gantes se, em sua i1l1pugnação aos embargos de f!. 480, 
houvesscm fundado em outras, as razões de sua imp'roce­
dencia. 

Certo, licito era aos Embargantes esperar que não 
lhes fosse attribuida a injustiça, ncm só de offereccrem á 
consideração do Egregio Tri bunal embargos cuja ma teri,l 
não ti\'(~sse 1/{dor algulll, faltando assim ao Egregio Tri­
bunal o alto respeito que sempre ser-Ihe-ha devido, como 
de opporem emhargos que, preliminarmente, fossem evi· 
dente, papavel. grosseiramente segundos. 

Attribuindo, porém, aos embargos de fi. 480, um e 
outro dos apontados vicios, laboráram os Embargados em 
inexacta apreciaçfio da materia articulada, cuja opportu­
nidade em ser presente ao saber juridico do Egregio Tri­
bunal é de simples demonstração,e cuja silbstancia é de 
relevante fundamento em direito e de indiscutivel appli­
cação á hypothese. 

* 
Preliminarmente 

OS EMBARGOS Dg NULLIDAng DF<; SE"'TENÇA E DO PROCESSO 

.NÃO SÃo SgGUNIlOS gM HEI.AÇÃO AOS EMBARGOS INFHIN­

GENTES DO JUI.GADO OPPOSTOS PEl,A l\1gSMA PARTE. 

Questão de direito proces~ual a de embargos aos Ac-
corclans do Egregio Supremo 'rribunal Federal merece ser 



- 255-

tratada com outra attenção, diversa da «do costume tão filS­
tidiosamellte repetido» na phrase de Teixeira de Freitas 
(not~ 628 ás i'" linhas do Proc. Civ. de Pereira e Souza) 
« de pedir-se a 1'ejeição dos embargos porque são de ma/eria 
i'iLdlw, já dúcutida e desprezada », ou, dizemos nós, por Serem 
« segundos», adaptando-se para assim classificaI-os o pro­
cesso de addiccionar embargos, uns a outros, como se pro­
t~esso tão simples de arithmetica. e cujo emprego, pelo 
lJaixo numero a obter-se, não requereria mais que o uso 
infantil dos dedos,- fosse possivel de introduzir-se e pra-
1icar-se na alta sciencia do direito, em que meios t11eca­
nicos taes, se praticados, impediriam a revelação de sua 
sabedoria e de sua belleza ! 

Não ha que temer o ridiculo do dito chistoso «de ser 
o direitoincompativel com a tl1'itllllzetica » por effeito da ap­
plicação que cl'ella fazem os seus cultores, sOt11mando um 
a U1Il e obtendo o resultado 11111, e não dOlls / ha, ao con­
trario a indeclinan'l necessidade de dar maior descortino 
{t discussão sobre esses embargos, surgindo como surgem 
elles. no momento processual em que o mais elevado Tri­
bunal ele nossa Patria terá de proferir em causa pendente 
a sua decisão irrevogavel, e que ha de conter toda a sua 
Justiça irrecorrivel sobre ella ! 

Por isso, inadmissivel é encerrar momento tão pre­
cioso' e tão notayel do exercicio da Justiça Republicana, 
de aeto soberano do Poder Judiciario, pelo seu mais ele­
vado Orgão, na repetição de dizeres da Ordenação Phi­
lippina do Livro 3':, Titulo 88 pr. e § 1~ ! ... Seria ima­
ginar que todo o progresso moral e mental de nossa raça 
se havia crystalizado nas Ords. do Reino, e que as fun­
cções do Egregio Tribunal, nem siquer esboç'adas pela 
imaginaçflO de nossos maiores, ter-se-iam sempre,de sub­
ordinar a tão vetustas disposições, embora o seu con­
tacto com o moderno direito publico constitucional do 
Brazil fosse tentativa repugnante ao proprio pensamento 
que o concebesse! 

Felizmente tal não se dará. O direito republicano é 
outro, diverso do suspeitado pelos Embargados, e no re­
velal-o, data 1Jcllia, só necessitarão os Embargantes de 
breves palavras. 

* 
Desde o dominio das Ords. Philippinas (Ords. do 

! Liv. 3~, Tit. 87 e §§ e Tit. 88) que os embar~os «de l1uI1i­
daele de sentença e do processo» foram cOllsulerados C01110 
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uma «especie particular» de embargos, e embargos de 
execução, como consta dos termos da epigraphe do Ti­
tulo em que a primeira das Ords. cits. os descrimina. 

Além d'elles, e constituindo 1l01la, olltras t'species, nem 
só as Leis, como os Autores, 'enunciaram os embargos;­
«modificativos», como «os de compensaçflo e outros quaes­
quer que forem de qualidade, que não offendam, «nem 
desfaçam a sentença» (Ord. cit. ~ 2°); os offensivos, 
contidos no § 2" da mesma Ord.; e de «restituiçflO», men­
cionados na ci t. Ord. do Ti t. 88 pr. 

A1meida e Souza, no vo1. 2° das 2:~' Linhas do Proc. 
Civil, pago 8, accentuando essas especies particulares dé 
embarg'os, já notava a confusão que entre elles, «embargos 
de execuçflO», se poderia fazer com os elllbargos á sentença 
«por executar», e o sabio Teixeira de Freitas, na nota 613 
11. VI á obr. cit.. os exclue da categoria de recursos, sa­
lientando a perturbação que com elles ha sido feita desta 
materia. assim baralhada á sombra do ~ 4° da Ord. elo 
Liv. 3° Tit. 87, como melhor demonstra na nota 61f> da 
obr. cito em que estabelece a differença existente entre 
embargos á execltção e embargos á sentença por execlItar, 
previstos nas Ords. do Liv. 3" ~.rit. 66 § (/' e Tit. 84 § 8?, 
-doutrina essa que é igualmente esposada e desenvolvida 
pelo illustre Dr. João Monteiro, nos §§ 204, nota 4, e 284 
da Theor. do Proc. Ci v. ' 

Por esta c1ifferencial, F'; e Souza (obr. cit. § 308) os 
classifica de «offensivos», ou «modificativos», fazendo 1\10-
raes Canalho a addicção dos «declaratorios» (Praxe For. 
§ (89), no que é justificado pela abalisada opinião de Tei­
xeira de Freitas, na nota 616 da obro cit. em quereconhece 
essa terceira especie de el/lbargos ,. e todos os autores, ao defi­
nil-os e ao estudaI-os, não inclt,tem, nem mencionam entre 
elles os «embargos de nl1llic1ade do processo e de sen­
tença» com figura autonoma e especial (Paula Baptista, 
'fheor. e Prato do Proc. §~ 221 e 232; Ramalho, §§ 319 e 
seguintes; Ribas, Proc. Civ. arts. 1.500 e 1.503 §§ 2" e 3U

j 

JOflO Monteiro, obr. cito ~ 229 pro e 203 e seguintes) - o 
que sómente fa:.:em, quando tratam e expõem a 1l1ateria de 
execução, em que minuciosanlente os descrevem em seu 
caracter proprio. (Leite Velho, Execuções de sent. art. 355 
e seguintes j Jofto Monteiro, obro dt. § 280 e seguintes j 

Almeida e Souza, Exec. de sent. § 1<)<) e seguintes j P'~ 
e Souza, obro cit. § 435 e seguintes; Ribas, cito art. 1.339 
§ 1° ; Paula Baptista, § 210 ; Ramalho, § 398 - em que 
aliús pretende classificaI-os na especie dos «JIlodificati~!oii», 



- 257-

quando no § 319 define estes «os que tendem sÓl11enle .t 
modificar a sentença» o que só póde ser realizado não a 
combatendo directamente, conforme p~ e Souza, cit. obro 
nota 616 j Leite Velho, obro cito art. 338; João Monteiro, 
§ 204, e a Ord. do Liv. 3° Tit. 87 § 2°, quando os classifica 
so b a indicação de que. .. «Jlelll DESF !.ÇAM a sentença. » ). 

Igualmente, toda a legislação, desde o Regulamento 
de 3 de Janeiro de 1833, apesar de sua referencia ao § 4° 
da Ord. do Liv. 3° Tit. S7, cujo valor já vimos criticado 
por Teixeirâ': de Freitas; desde o Regulamento n. 731 de 
25 de Novembro de 1850, até as leis posteriores, como () 
Decreto n. 1.597 ele 1° de Maio ele 1855; Decreto n. 5.618 
de 2 de Maio de 1874; Decreto n. 848 ele 11 de Outubro 
de 1890, - toda a legislação ,não moelificou a natureza elos 
embargos de «nullidade ele sentença e do processo», con­
servando-a como de embargos de e:r:ecuçao nos arts. 577 
§ 1° e 579 elo cit. Reg. 737 ;"rt. 78 § 2'~ elo Decreto n. <).54<) 
de 23 ele Janeiro ele 1886, e 302 ti), 303 a) e 304 aj do Dec. 
cit. TI. 848 de 1890. 

E assim como todos os autores e todas as leis silen­
ciam sobre a allegação ela «nulliclade de sentença e do pro­
cesso» como materia propria e eXc!/lsil1a para uma certa 
especie de embargos, quer a serem oppostos ás sentenças, 
quer particularmente aos Acconlans ele Relação, assim 
tambem não se encontra, antes de 1902, causa para a 
creação e elesenvolvimento desse iJlPO de embargos contra' 
umas e outras daquellas decisões. 

Das leis citadas, só o Regulamento n. 737 de 1850, 
nos arts. 662 e 663 faz referencia á allegação de nullidade, 
quando tratando de embargos infringentes, ou offensiz,'os 
na phrase ele Teixeira de Freitas (obr. dt. nota (16), 
inclue as seguintes palavras textuaes: - <<11elles» (nos 
embargos infringentes) «poderá allegar-se qualquer nulli­
dad6>-passagem que bem accentúa e frisa que a materia 
llltílida4e, ainda sem «as rigorosas expressões ele sentença 
e do processo» não constituia uma certa especie ele 
embargos, e sim materia accessoria aos infringentes, para 
que a elles fosse cltllllllada nos embargos ás sentenças de 
1'~ instancia, e não ás da 2'~ instancia, onde nos arts. 63<) 
e seguintes, nem si quer se formúla a possibilidaele de SUét 

allegação. 
E assim prevaleceu, no novo processo fedcral crcado 

pelo esta belecimen to elo novo regimen constilucional, nos 
termos dos arts. 333 e 334 do Decreto n. 848 de 1890 e 
art. 94 do Regimento elo Suprcmo Tribunal Federal, ~t 
DIR. -VOL. 105 17 
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dupla especie de embargos: -de declaração e de restituição, 
até que, em Janeiro de 1903, em virtude do art. 3° do De­
creto n. 938 de 29 de Dezembro de 1902 se alterou o pro­
cesso vigente nos termos do referido artigo, cuja execução 
provocou o accrescimo, deliberado em sessão do Tribunal 
de 3 de Janeiro de 1903, em relação áquelle dispositivo do 
art. 94, sendo os termos, da lei, e da alteração do regi­
men to, precisamen te, os seguintes: 

• Lei 11. 038 ele 1902 

Art. 3~ - Poder-se-ha 
oppor embargos de nulli­
dade de sentença e do pro­
cesso, bem como, em­
bargos infringentes do 
julg'ado ás sentenças finaes 
do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

* 

Hl'giI1H'l1to tio TrflJllllal, art. 9+ 

No processo e julga­
mento dos embargos de 
nullidade ou infringentes 
do julgado, a que se re­
fere o art. 3? do Dec. 
n. 938 de 29 de Dezem­
bro de 1902, observar-se­
ha o que está disposto 
no regimento quanto aos 
embarg'os de declaração. 
(Direito, volume 90, pa­
gina 135). 

Ao lado dessa ausencia, que acabamos de notar nas 
leis e nos autores, sobre o desenvolvimento do instituto da 
1/l1l/idade de smtell{-'a e do jJroC:?sso, allega vel «por meio de 
embargos» orpostos ás sentenças ou Accordam «por ex­
ecutar», e C0111o' para explicar a razão por que em direito 
patrio tão pequena importancia foi dada a tão relevante 
assumptc! e1111110mento processual tão extraordinario, como 
a decisão final das acções, - creou-se e floresceu, C0111 
clareza e puj ança, o instituto do recurso de revista. 

A Ord. do Liv. 3° Tit. 75, prescrevendo ser nenhuma 
a sentença proferida contra direito expresso, já mantinha 
a nota dominante de todo o processo, do respeito precioso 
ao direito em suas soberanas prescripções, e firmava a 
impossibilidade de haver effei to sen tença que as violasse, 
e ao seu lado já se havia creado e disposto o recurso de 
re7'ista. 

Reservado elle {l soberania da Lei, por cujo culto se 
forçava a glosa da Ord. do Liv. l° Tit. 4': pr., teyc afinal, 
em seu c1esenvol\'Ímento legislativo entrc nós, de consub-
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,sianciar-se na protecção judicial da lei contra manifesta 
1lullidade ou illjustiça 1lotoria. ( Lei de 18 de Setembro de 
1828, art. 6? ). 

E fixadas essas disposições pelas definições do Decreto 
de 20 de Dezembro de 1830, conforme a Carta de Lei de 
3 de Dezembro de 1768 §§ 2° e 3", por injustiça 1lotoria se 
determinou a nlll1idade do julgado contra a these de direito 
patrio expresso, isto é, a nllllidade da disposição da Ord. 
do Liv. 3° Tit. 75 § 2°. 

Finalmente, o Regulamento n. 737 de 25 de Novem­
bro de 1850, que acabou por dominar toda a nossa legisla­
ção processual, ao synthetizar o recurso de revista, limi­
tou-o aos casos especiaes de: «nullidade do processo e 
'nullidade de sentença». 

(Reg. cito art. 667). 

Estabelecido o novo regimen constitucional, abolido 
o Supremo Tribunal de Justiça e assim derrocado o re­
curso de revista j estabelecidas as novas disposições do 
processo federal pelo Decreto n. 848 de 1890 e pelo regi­
mento do Supremo Tribunal Federal j limitados os embar­
gos, quer ás sentenças, quer aos Accordans, ás necessida­
des de declaração, ou restituição, conforme já examinámos, 
- a questão de 1tltllidade de sentença e do P"OceSSO, «QUE NO 
ANTERP)R RRGIMEN CONSTlTUIA, ELLA SÓ, UM RECURSO Es­
PECIAL CARAC'tERISTJCO, DE INEXCEDIVEL PODER, DE CO!\[­
PETENCIA E A'~'l'RIBUIÇÃO DO lIIAIS ELEVADO TRIBUNAL DO' 
PAIZ, passou a limitar-se á simples allegação das partes 
no curso natural da acção, da appellação e da execução, 
sendo sÓl11ente nesta, possivel de revestir-se da fórum de 
EJlIBARGOS, com caracter proprio. 

Esta situação de nosso direito, porém, incompativel 
com as nossas tradições de largos e multiplos recursos, 
aggravada pela importal1cia das questões affectas ao poder 
judiciario em virtude ele seu valor constitucional, - teria 
que cessar, ainda que para ligitimal-a se procurasse de­
monstrar que a situação juridica do Supremo Tribunal Fe­
deral. novo org-ão de Justiça, com funcções soberanas, não 
seria compativel com a creação de recursos taes como 
antes haviam imperado em nosso processo. 

A evolução juridica já consumada, l1este particular, 
no precedente regimen, não poderia manter-se golpeada, 
sem procurar reatar sua marcha, bruscamente sustada. 

Por isso, em 26 de Julho de 1899, o illustre Deputado 
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Dr. Eduardo Ramos procurou em projecto de lei, offere­
cido á consideração da Camara dos Deputados, attenuar as 
difficuldades apontadas, dispondo sobre a admissibilidade 
de EMBA RGOS INFRINGENTES DO JULGADO, oppostos ás sen­
tenças finaes do Supremo Tribunal Federal, e justificou 
sua proposta nos seguintes termos: 

« ............................................ . 
Por ou tro lado : 
Considerando que, assegurada a coparticipação do 

maior numero possivel de factores constitucionaes na for­
mação dos julgamentos, cumpre ainda a!llparar os direitos 
em litigio em formalidades tutelares da mais ampla defesa, 
a bem da investigação da verdade juridica e acerto das de­
cisões; 

Que a legislação actual, em materia melindrosissima 
de processo e sobretudo de recursos, encerra disposições 
sem critica, fructo immaturo de uma organização em que 
o alcance da intervenção juriscliccional do Supremo Tri­
bunal, no system<L politico da Hepublica, parece ter sido de 
todo em todo desconhecido, estatuint1o-se, por exemplo, 
que contra as sentenças finaes só se admittem embargos 
de declaração e de restitllição (arts. ~32 e seguintes do de~ 
creto citado n. 848, de 1890, e art. 94 do Hegimento); 

Que essa reslricç;'o é um enxerto exotico do Reg. 
n. 737, de 1850, em cujo contes/o lla 71erdade gllardm1tl-se III/l 

accordo que om destôa de 1/ossa olgallizaçâo jlldiciari'l, pro­
fundamellte dú1ersa,. porquanto, no regimen desse decreto 
imperial, mitigando-se o rigor daquel1a niedida em pri­
meira instancia, se abriam valvulas de amplo debate per­
ante as Relações, cujas sentenças rtão estavam amarradas 
ás ?eias claquelles dois acanhados e mesquinhos recursos; 
e sobre as Relações Ilmll'a o SlIprelll(J Triblllla! de JlIstiça e 
após este, as Relações revisoras, constitüindo outras 
tantas instancias em que o debate .iudiciario se desdobrava 
nos meios ele defesa que os litigantes julgassem uteis; 
entretanto, no regimen actual, o Supremo Tribunal Fe­
deral, que é, além de tudo, tribll1la! de primeira e 1Iltima 
illstallcia, em casos da mais su bida importancia (art. 59 da 
Constituição), foi instituido como o mais graduado inter­
prete das leis da União, fruindo uma su premacia juris­
diccional que o regimen decahido desconhecia, superin­
tende o syste111a judiciario e legislativo dos Estados, sobre-

. põe-se ao Poder Legislativo Federal e contrasteia os actos 
do Chefe da Nação, em toda a latitude de acção que se 
descortin<l na yastissima esphera constitucional; 
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Considerando que este thesouro de funcções quasi so­
beranas exige toda a ordem de precauções no interesse da 
lei, da justiça e da liberdade, quer quanto á idoneidade e 
numero dos membros do cenaculo a que a Constituição o 
confiou, quer nos processos de indagação em que se têm 
de apurar suas decisões; 

Que a não ser assim, o systema de freios e contrapesos, 
sem o qual uma Nação não pó de viver segura nas suas ga­
rantias mais essenciaes, falharia completamente por parte 
dos orgãos da suprema administração da justiça, visto que 
situação destas, de posse do privilegio de pronunciar de­
cisões revogatorias dos actos emanados de todos os de­
mais poderes da União, com um numero restricto de seus 
membros, com processos acanhad"üs de investigação, faria 
um contraste chocante com os meios de acção dos outros 
orgãos constitucionaes dos poderes politicos; com o Legis­
lativo, contrabalançado pela multiplicidade de discussões 
c pela cooperaç~1O das duas Camaras, e pelo wto do Chefe 
de Estado i-com o Executivo, pela influencia das leis do 
Congresso no Governo da Nação e pela responsabilidade 
política; um e outro sujeitos á renovação periodica, com a 
faculdade de revogar suas proprias deliberações e decretos; 
cmquanto as decisões do Supremo Tribunal, pronuncia­
das por iuizes inamoviveis e perpetuos, são irrecorri1Icz's, são 
irretraçÜ11lez"s 1l0S casoS jlllgados, entram 1ltl <'z"da do pai::: 
[Olll IIJ/l carader de soberallia excepcio1/al, nunca sendo por 
demais as precauções tomadas para que se approxime do 
idéal do direito a justiça suprema que está em suas mãos 
distribuir. 

Por estas razões, tenho a honra de apresentar ao Con­
gresso o seguinte projecto de lei, salvo o contingente com 
que meus illustres collegas do Corpo Legislativo o possam 
emendar e melhorar:» 

(Annaes da Camara dos Deputados, 1899, voI. dE- Se­
tembro; Diario do Congresso, annexo ao Diario Official 
de 19 de Setembro de 1899.) 

A cOl11missão ele Legislação e Justiça, em seu parecer 
11. 4ó A de 1899 (loc. cit.) adoptando o projecto, fel-o, em, 
relação ao ponto que nos occupa, sob os seguintes funda­
mentos: 

« ....•............ '. . . • . . . . . • . • ..........•..•.. 
••• • •• • •• ••••• • • o ••••••••• ••••• •••• o ••• ••• •••••••• 

Além desta reforma util e garantidora para a verdade 
c acerto das decisões, o projeeto do Sr. Eduardo Ran:os 
providencia logicamente sobre a adopção de embargos 111-
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fringentes do julgado ás sentenças finaes do Supremo Tri­
bunal. Penso que esta parte do projecto estabelece uma 
medida necessaria que, provavelmente por omissfto do le­
gislador, já não foi adoptada, quando publicou-se o de­
creto n. 848. 

De accordo nesse particular com os fundamentos 
apresentados pelo autor do projecto. 

Na verdade, pelo systellla decoJ1~CIlte das disposições do 
1,tgltlaJllellto 11.737, de I850. se comprehende a existencia 
de simples embargos de declaração e de restituição, por­
que na organização jndiciaria do regimen transacto as 
causas se,ç/lia III a sua J!lOrellil reg/! Im , lIIa!iOllte os recursos 
legaes, que as !c,'t1','am aos triblillaes sliptriores, illclli5Í1'e á 
Relação rc'iJlsOra. Assim sendo, não havia Incon vcnien te 
para as partes. dcsdc que ellas pudesscm perante o juiz 
rcspecti \'0 in terpôr o recurso dc embargos de declaração 
ou de restituiç~LO, porque !w'uia a <'alullla da appcllação ou 
da re,lisla, rc'curso que, tomando conhecimento de 1IIeritis 
das questões, podiam corrigir as sentenças dos juizes in­
feriorcs; existiam, portanto, differentes instancias, onde 
o dcbate judiciario se abria de uma maneira razoavel para 
o direito das partes. 

Pela lcgislaç~LO actual, em muitos casos o Supremo 
Tribunal julga definitivamente em lmica illstallcia, sentlo 
a sita selltellça irrecorriz'el e não ha interesse publico algum 
que possa prohibir a aprcsentação de embargos infringen­
tes do julgado: pelo contrario, o direito de (ldesa e, em 
geral, o exame cuidadoso das questões affectas ao conhe­
cimento do Supremo Tribunal Federal, estão reclamando 
como uma mcdida geral a faculdade concedida ás partes 
pará a opposição de embargos infringentes do julgado ás 
sentenças finaes. 

Com a legislação actual, quantas vezes o tribunal 
vê-se na contingencia de manter uma sentença injusta, 
porque as disposições restrictas da lei só admittem em­
bargos de dec1araçào ou de restituição? 

Eis o que penso sobre () projecto. 
A Camara., em sua alta sabedoria, tem a faculdade de 

emendaI-o e completaI-o; adoptado 110S termos em que 
está traçado, constitlle um conjllncto de medidas salu­
tares, quc vão dar ao Supremo Tribllnal da Republica o 
maior realce e o mais accentuado prestigio ás suas sabias 
deli berações. » 

Mas, em face das proprias razões apresentadas entcn-
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deu que o art. 3? do projecto devia ser redigiliQ de outra 
fórma. 

O art. 3? deve, entretanto, ser redigido da seguinte 
fórma, que mel/lOr COllsulta o illteresse publico: 

«Poder-se-ha oppor embargos de nullidade de sen­
tença e do processo, bem como embargos infringentes do 
julgádo ás sentenças finaes do Supremo Tribunal Federal. 
- .Xm1ie1' da Silzlcira, presidente.- João Galeão Carva-
11t.z1, rela tor.- Luiz Domz"lIgues. - Rz"lladavia Corrêa.­
Leonel FiI/to. » 

* 
O projecto assim redigido foi mantitlo sem variant.e 

até que se converteu no Decreto Legislatiyo n, <)38, de 29 
de Dezembro de 1902, e cujo art. 3? já reproduzimos. 

* 
Da simples e rapida menção do desenvolvimento his­

torico-juridico da materia da NULUDADE DE SENTENÇA E 
DO PROCESSO, se conclue que os EMBARGOS, estabelecidos 
pelo art. 3? do Decr. cit., const.it.uem llm recurso novo, 
'fYPICO, AUTONOlllO, e cujos caracteristicos o fazem distin­
guir de toda e qualquer outra especie de embargos. 

Essa dü,tincçfLO, essa natureza especial, nascem das 
proprias palavras da lei creadora, usando da qualificação 
« EMBA1{GOS », separada e repetidamente, em relação aos 
de NULLIDADE e aos INFRINGENTES, e afast.ando uns e ou­
tros pe la expressão « HEM COMO». 

A. disposição do Hegimento do Supremo Tribllnal Fe­
deral, em providencia tomada para execução do Decr. cit., 
e .ql1 e já transcrevemos, ta m bem os differencia, quando 
prescreve que ~ « NO PROCESSO E JULGAlIIENTO DOS EMBAR­
GOS Dl~ NULLIDADE Ol! INFRINGENTES DO JULGADO ... » SEJA 
OBSERVADO O QUE DIZ O REGIl\lENTO SOBRE OS ElIIBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. 

O historico da Lei e os moti~os por que foram resol­
vidas suas disposições ainda, e principalmente, accentuam 
essa diversidade. 

O projecto do il1ustre deputado Dr. Eduardo Ramos 
sómente continha providencia sobre os EMBARGOS lNFHIN­

GENTES, e unicament.e, em virtude do parecer da Commis­
são de LegislaçflO e Just.iça foi introduzido preceito sobre 
os EMBARGOS DE Nl'LLIDADI<; DE SENTENÇA E no PIWCESSO. 

OS fundamentos da apresentação do additivo, o de 
«consultar elle mel/tor o interesse pltblico», associados aos 
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motivos b~raes da reforma, v. g., de prover de modo a 
que as causas pudessem seguir uma marcha regular, ap­
proximada da que possuiam no anterior regimen, em que 
ha via aval nda da revista», - e ligadas ás PALAVRAS 

expressas no texto da lei nova, terminam toda a duvida 
sobre a natureza juridica de taes embargos. 

Creou-os, o legislador, de NULLIDADE DE SF.:NTENÇA E 

DO PROCESSO, para que contivessem a mesma materia de 
flue era oLjecto o recurso de revista,-que,-no art. 667 do 
Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850. a Clt/o 
estudo se reportm!a o legislador ao tempo de sua deliberação, 
- é tendente aos casos de «NULT.lDADl~ DO PROCESSO E 

Nl'I.LIDADE Dg SENTgNÇA. » 

* 
Toda a questão de ~ere111, 011 n;io, segu1ldos, quaes­

quer embargos a Accordam, poderia ser resolvida pela 
Ord. do Li". ::;': Tit. 88, desde que fosse comprehendido 
o seu espirito e attendidas fossem as suas palavras. 

N;LO que a Ord. cit. pudesse ter previsto o llO;!(I re­
curso que nos occupa, mas por ser admissivel tirar de 

. seu dispositi\'o uma regra de direito capaz de esclarecer o 
caso Yertente; mas, se alguem tal fizer, verillcará que 
essa regra é inteiramente opposta á imaginada pelos em­
bargados. 

O que são segulldos embargos? Sel-o-hão os que a 
mesma parte oppõe á sentença, que julgou os seus em­
bargos á sentença, conforme doutrina J 0;10 Monteiro, na 
obra citada, antes da Lei de 1902 ? 

Certamente que não. Nessa these do illustre profes­
sor falta um elemento caracteristico resultante das pro­
prias regras do Autor, das leis e do ensinamento de todos 
os praxistas. . 

De facto, é incontroverso que não serão segundos os 
embargos de 1/OZ'O oppostos se forem de dalaração ou de 
restituição. Por que? Porque não seriam da lI1ESlI1A natu­
reza que os anteriores· que, na hypothese, presumimos 
seriam INFRINGENTE::;_ 

E' tamuem por essa causa que não seriam segu1ldos. 
quando houvesse havido innovação da primeira sentença 
embargada, 011 quando a sentença que fora embargada 
com prehendesse varias materias e julga men tos differentes 
de que só se embargára uma parte. (l.Monteiro obra cit.). 

Logo a reg-ra sobre segulldos embargos, a deduzir de 
toda a legislação e de toda a doutrina, deverá para conter 
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todo o definido, ter referencia á materia, á substancia dos 
novos embargos, e á matcria, á substancia da nova deci­
são sobre os anteriores embargos. 

Isso seria logico. A ~ntenção, o alvo dos embargos 
é tudo, como simples ponderações tornarão claro. 

E' assim que a qualquer sentença praferida em qual­
quer gráo de jurisdicção, sempre é licito oppôr declaração, 
por embargos, INCLUSIVE A PROPRIA SOBRE DECLARAÇÃO 
AN'l'EIUOR,porquanto a necessidade de fixar o dispositivo da 
sentença e de excluil-o de incertezas por ambiguidade,con­
tradicção, ou obscuridade, poderá repetir-se EI\l RELAÇÃO 
Á SENTENÇA SOBRE I>ECLARAÇ\O, POR CONTER ELI.A MESMA A 
OBSCURIDADE, A CON'rRADICÇÃO, A AMBIGUIDADE, não con­
tidas na anterior sentença e diversas das rectiticadas 
pela ultima. . 

Do mesmo modo quanto á restituição, porquanto no 
decurso do processo de anteriores embargos póde nascer 
a causa de nova e outra restituição. 

Logo o essencial é o ah'o dos embargos, e se os 
novos não o ti verem iden tico aos anteriores, não serão 
segundos. 

Mas, se isso procede nesse sentido, muito mais pro­
cederá quando os 1/0710S não tiverem a mesma natureza dos 
desprezados, v. g . como se de dre/ararão em relação aos 
illfrillgmles, ou de restituição em relação a estes como já 
allegámos. 

Ora, neste particular, tambem já demonstramos que 
«os embargos de nullidade da sentença e do processo» 
são recurso de direito 1/0710, creado sob fórma 1lOZla, a de e1l/­
barj{os. por força da situaç;lO constitucional do' Supremo 
Tribunal Federal, e sem ligação, ou dependencia dos em­
bargos illfrillge1ltes. constituindo, a sua su bstancia, a 
mesma que no antigo direito constituia o recurso de re­
,<,ista, sendo liquido que, emquanto ha recurso, é fóra de 
proposito abandonar a "ia g"eral e COl11mum, e intentar a 
extraordinaria, destinada ao irreparavel por meio normal, 
ou ordinario. 

E' um recurso llO'UO, callateral ao chamado recurso ex­
traordinario, tendendo este á apuração das sentenças das 
Justiças dos Estados, e aquelle ás proprias do S:lpremo 
'rribunal Federal. 

E' um recurso especial com fim limitado, lestricto a 
casos determinados, illadlllissiz'el em outros, t)lpico, aut01l01ll0, 
como o de embargos de dt'darapfo ou de restituição, e 
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não com fim geral de atacar a sentença em suas partes, 
ou em seu todo, como o de embargos illfringentes. 

E' um recurso 7'erijicador da validade do Accordam, 
por causa ele nullidades arguidi.lS, e c/ljas Illtllidades C01li­

prellelldenlo sempre' a do Accordillll em si l/IeS1ll0, sendo o 
seu alvo, e sua funcção, a sua causa, fazel-o IleltlwlIl. 

E' compativel em todas as especies de embargos, 
porque é de bôa razflO que a «nullidade» de um Acordam 
por '-'iolafllo de direito expresso possa surgir em virtude da 
sen tença q li e decidio da appelhu;ão, C01110 dos em ba rgos 
infring-cntes, ou de declaração, ou de restituição. 

No decidir a infringeltcia, no negar ou conceder a 
resti lui~flO, no dcclarar a o bSCll ridade, ambigu idade, ou 
contradicçüo, pócle o Acordam 7lio!ar direito patrio ex­
presso e ser 1l0tllltlll. 

E scntlo 1I0tlWlIl, lIelllwlIl será fcito por meio dos em­
bargos de nullidade de proces.;o e de selltcll{il. 

Logo taes embargos não podcrfLO ser segundos, senão 
quando o forem em razão de estar definitivamente julgada 
a qll(estio jllris sobre a nullidade arguida. 

* 
Do exposto resulta que não tem procedencia a alle­

gação dos embargados de haverem os anteriores embargos 
1l1encionado no titulo a expressüo (;nullidade», e de na 
sua conc lusüo pedi rem a null idade, rectiticada aliás na da 
sustentaçüo. 

~ n;lO sc justifica porque nos anteriores embargos, 
em todo o scu articulado, como basta conferir, só se men­
cionou a questão mesma do t11crito da causa em seus des­
dobramentos, sem alludir á questão actual da nullidade da 
sentença e do processo por violação expressa de lei, - e 
assim o Egrcgio Tribunal não podedl considerar taes em­
?argos, de nullidade, porquanto o Tribunal só os deno­
minará taes, em vista de sua materia, e não da fórma 011 

denominação, mais ou menos exacta, empregada pelas 
partes. 

Demais, como se concluirá facilmente de nossas ante­
rtõres observações, sempre será permittido cumular a ma­
teria de nullidade á materia infringente, como já prescre­
via o artigo 663 do Reg. 737 de 1850, visto que, sob o 
regimen do Decreto legislativo n. <J3t5 de 1902, sóm ente 
poderá constituir materia dos embargos de 11l1!!idude de 
sentença e do processo, a 11l1l1idade que houver força para 
arrastar a da sentença ou versar sobre el1a em si mesma, 
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ao passo que existem outras nullidades, não comprehen­
didas nas formulas e termos essenciaes, ou fundadas em 
outras razões, e estas só terão opportunic.ade de serem 
arguidas na appellação, e, conseguintemente, nos embar­
gos infringentes. (Reg. 737 cito arts. 680, 672, 673, 674, 
675 e 667). 

D'ahi a conc1us;1O igualmente logica de que não é 
obrigatoria a cumulação da matcri,a do notavel recurso 
contra as nullidades do processo e da senten<;a á dos em­
bargós infringentes, porque a sensivel separação e distin­
cção estabelecidas pelo legislador, que em frente tinha as 
disposições do Reg. 7'37 a que se referio em seu par.ecer 
sobre o projecto, mostra que a intenção legislativa em 
justamente de desunir o que via unido, de nflO cumular o 
que achava cumulado, porque A NULLIDADE DO PROCESSO E 
DE SENTENÇA QUE A PREOCCUPAVA ERA O FUNDAlI1ENTO DO 
RECURSO ABOLIDO DE REVISTA E ESTE ERA ESPECIAL, D/S­
TINCTO DE QUAESQUER OUTROS, AUTONOMO, TYPICO ! 

* 
Encerrando nossas breves palavras sobre a questão 

preliminar levantada pelos Embargados, e que revelámos 
não ser uma facil operação de contar embargos, seja-nos 
permittido tirar do que expuzemos as seguintes conclusões: 

i'~ Os embargos de NULLlDAUE DE SENTENÇA'E DO PRO­
CESSO não constituiam uma especie distincta de embargos, 
senão como elllbargos de exccuçáo. (Reg. 737, art. 681 § 3.). 

2:~ A nullidade DE seNTENçA E DE PROCESSO, apezar 
de poder ser conhecida em todos os tramites da causa, 
constituia ELLA só um recurso, como o de revista, de attri­
buição do mais elevado Tribunal do Paiz. 

3:~ Abolido esse Tribunal, extincto esse recurso, e 
não sendo admissivel, crear outro em razão da suprema 
hierarchia do Supremo Tribunal Federal. a restauraç50 do 
conhecimento de sua substancia pelo Tribunal só poderia 
ser j eita pela adaptação do antigo recurso á nova ordem 
constitucional, isto é, reduzindo·o a uma ESPECIE PARTI­
CULAR DE EMBARGOS PARA QUE DELLE FOSSE ATTRIBUIÇÃO 
CONHECER. 

4'.' Nascidos dessas razões e nesses termos, é incon­
cusso que os embargos DE NULLIDADE DE SE:--ITENÇA E DO 
PROCESSO são um recurso 110710, a desenvolver-se perante o 
alto Tribunal que delle cabe conhecer e julg"ar. . 

5~ Sendo distincto das demais especies conheCidas de 
embargos a Accordam, por vontade propria elo legislador. 
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expressa no proprio aeto gerador e na lei em que o fixou, 
não tem dependencia, ligação, connexão com o uso, ou 
emprego de outros embargos, para que seguI/dos sejam de­
clarados por causa desse uso, ou emprego, ou por motivo 
da decisão sobre aquelles. 

De meritis 

Em toda a invenção privilegiada cumpr.e distinguir 
tres momentos diversos, em que adquire ella, em cada um, 
expressão sim plesl11en te 

'a) ill/dlee/llal ; 
h) jll1 idica ; 
e) ccollolllica ; 
No primeiro só ha a itléa, sua elaboração, seu desen­

volvimento. E' de phase, em regr'l, secreta, e que só se 
encerra pela acquisição do novo producto, meio ou appli­
cação, 

No segundo é que a invenção assume valor jurídico, 
pela pro posta do in ve 11 tor ao Estado de estahelecer u lU COIl­

/racto, que é por eI1e aceito, de, em troca da entrega ao 
conhecimento geral do objeeto da invenção, ser conferido 
ao seu ill\'entor um privilegio por certo prazo. . 

«", àce moment, l'im'enteur, qui detient son idée 
et pOllrrait ne pas la livrer à la société, offre de la révéler, 
d'en faire protiter l'industrie, à la condition qll 'en édtallge 
de cette rél'élation, du don qu'el1e comporte, unlilonopole 
lui soit assuré par l'.l.:<tat. ,,» (Mainié, Nouveau traité des 
brevets d'in\'cntion, \'01. 1': n. 2). 

«C'est clonc un 7!lritable contra! qui intervient entre 
la société et l'il1l'enteur, le dernier tlonnant son invention 
en éclulIIge d 'une protection temporaire, la premiere don­
llant sa protection e11 tdtallge de l'invention», (Obr. cito 
11. 3). 

Este 1110mento se encerra pela publicidade do aeto 
ac1ministrati\'o, que confere ao inventor o privilegio, o di­
reito exc1usi\,o ao ohjecto da invenção. 

O acto da administração é reduzido a um Decreto do 
Poder ExeCllti\'o, e entre nós adquire 1111meraç:LO, e é ex­
pedido pelo Presidente da Republica, referendado pelo 
Ministro e Secretario dos Negocios da Industria. (Decretos 
n. 572, de 12 de Jlllhode 181)0, art. 5':, e 11. 3.191, de 7 de 
Janeiro de 1899, art. 42.). 

No terceiro momento. estabelecido o cO/ltracto entre a 
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administração publica e o inventor, a invenção tem ex­
pressão ecollomica : entra para o patrimonio da pessoa que 
obteve o pri vilegio e como qualquer de seus bens, obser· 
vada a sua natureza, está sujeito a toda a sorte de opera­
ções de que são suscepti veis os bens em geral. 

Seu valor eco71omico manifesta-se e perdura pelo uso e 
gozo do 1Ilollopolio conferido. 

Destes principios resulta evidentemente que o pre­
juizo, o damno, que a alguem possa advir de certa inven­
ção, sómente terá origem e causa na concessão do 1110no­
polio ou no momento declaratorio do privilegio pelo acto 
de au toridade administrativa. 

Não existirá antes delle, porque até elle a invenção é 
um facto puramente intellectual, sem poder .de offender, . 
ou attingir a esp-hera patrimonial de terceiros. 

Só por elle, pelo acto administrativo, é que a inven­
ção tem corpo e alarga sua orbita de acçãoj e, conseguin- . 
temente, só a concessão do privilegio póde lesar direito 
alheio . 

. Esse da111no não se augmentará, porém, subjectiva­
mente, pelo uso que o im"entor dér ao privilegio obtido, 
sendo como é, esse uso simples ejJeito do aeto administra­
tivo da concessão. 

Isto posto, é indiscutivel que, em face de privi:1egio 
de invenção, terceiros só soffreriam diminuição em seus 
direitos patrimoniaes por causa de um acto da adminis­
tração pu blica, não só limitando o exercicio de certos di­
reitos por causa da invenção, como o attribuinclo exclusi­
vamente ao seu inventor j e, concludentemente, terceiros 
só poderiam fazer cessar essa diminuição patrimonial fa­
zendo cessar o aeto administrativo. 

Para extinguil-o, tanto quanto baste á protecção de 
seus proprios direitos limitados pela concessão, quem quer 
que seja prejudicado, havendo 1110tivo de facto ou razão 
de direito que justifique a sua repulsa, poderia buscar 
acção que a tornasse effectiva; mas, pela propria natureza 
das cousas, tal acção deveria ser pro~l1ovida contra a fonte 
de que emanam todos os da111nos, isto é, o aeto adminis= 
trativo para que sells ejJeitos nitO pudessem ser mantidos 
contra o prejudicado, autor da acção. . 

Assim, não seria licito, nem juridico, querer fazer 
aI vo da acção, quer o privilegio do inventor, que é na­
tural execução do aeto da administração· publica, quer a 
patente do il1\~entor, que é simples titulo, iltStrtl1/lellto de 
pr07Ja do 1110nopolio concedido. 
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. 
Não o privilegio, porque seria confundir o effeito com 

a causa que o gerou. Effectus ex causa reg-ulatur, et cau­
sam demonstrat. Causa debet prrecedere effectum. Neces­
sado é invalidar a causa para que o effeito desappareça. 
Isto tfLO exacto é na esphera das relações juridicas, como 
em todas as sujeitas ao entendimento humano. Ninguem 
poderá comprehender a cessação dos effeitos scm se visar 
a cessação, a paralysé.ção, a extincção ela causa que lhes 
lleu origem c nascimento, e quc os mantêm e vivifica. Não 
a p<ltellte, porquc cumpre destacar do aeto administrativo 
declaratorio da concessão e elo contracto, o titulo quc 
servc ele pr07'tI dcssc acto. 

Aliás essa separaçflo tcm lJase legal. O Rcgulamento 
n. 8.820 dc 30 de Dczembro dc 1882, no art. 38, dispõc 
que: «estando regularmcnte feito o pedido... será con­
cedido o privilegio.,,» e 110 art. 3Y determina que:­
«justamente com o Decreto de concessão de privi= 
legio será suhmcttida á assignatura a patente .. ,» (Reg. 
dt. art. 5(, ~ 1'!) 

Claro é assim que a annullação do titulo, mero.in­
stnunento de prova, sem a annullação do acto adminis­
trativo dec1aratorio do cOl1tracto entre o Estado e a parte, 
é juridicamcnte imj1ossi\'el desde que se pretende para­
lysar cffeitos uessc contracto. 

* 
Qual dc\'a ser cssa acção, dado por verificada e certa 

a legitimidade da partc, é facil dc fixar. 
S01110S dos quc entcndem que a terceiros prejudicados 

não cabcria o direito de annullar a concessão de privilegio 
por falta de 110vidadc da i I1venção, como se allegou nesta 
causa, sob fundamcnto das d,isposiçõcs dos art. 5411.2 c 
52 n. 1 do Decrcto n. 8.820, de 1882. Quando, porém, 
como decidiu o venerando Accordam de fls. , se confira 
essa acção a interessado, nfLO seria a acção summar~a do 
Decreto n. 8.820, de 1882, e sil11 a especial de nl1lliclade 
do aeto administrativo, em virtude da derogaçfLO daquelle 
Decreto pela legislação republicana posterior, uma yez 
que, como vimos, a acção não poderia ter por alvo, sinflo 
e sempre, o aelo administrativo que deu 11,lSci1l1ento ao 
privileg-jo. 

De faeto, a Lei n. 221, de 20 de No\'embro de 1894, 
em seu art. 13 estabeleceu acçfLO propria para que pelo 
Poder Jncliciario seja annullado, no todo ou em partc, 
aeto de autoridade administrativa, em protecção de direito 
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individual lesado e para o fim de assegurar o direito do 
autor da acção. 

No determinaI-a, quiz o legislador derogar, alterar o 
direito vzgente J e assim expressamente declarou no § 16, no 
ql1almencionou as excepções que pensou uteis, e entre 
ellas não incluio os actos administrativos que concedem 
privilegio de invenção. 

Creado o regimen constitucional republicano, sob a 
base da harmonia dos poderes constitucionaes, e limitação 
de sua orbita de acç;LO, necessario foi estabelecer o meio 
judicial por que o poder judiciario protegeria os direitos 
individuaes, quando offendidos pela administração publica; 
mas, em respeito á soberania do poder de que emanou o 
aeto, tambem se fixou o limite dentro do qual essa pro-
tecção deveria ser concedida. . • 

Até o exercicio da acção, o poder judiciario não re­
solve sobre o acto administrativo; mas, depois della, pro­
yocado por ella, sem attribuição para conhecer de questões 
abstractas, n;LO podendo estabelecer preceitos sinão para 
CJ.sos individuaes, impossibilitado c1e conceder sinão o que 
se lhe pede, mediante formula preestabelp.cida, - o poder 
judiciario, sem revogarJ sem negar contiul/idade ao acto 
administrativo que será mantido, protegerá o direito do 
autor, negando em relação a elle applicabilidade ao mesmo 
<Lcto. (João Barba1ho, Com. pg. 224.) 

Assim, o pedido do autor contra o aeto sómente po­
derá concluir pelo desconhecimento do mesmo acto em 
protecção de seu direi to, ou, em relação ao caso particular 
que nos affecta, pela insubsistencia do aeto de adminis­
traçflO que concedera privilegio aos Embargantes para o' 
effeito de ser asgegurado aos Embargados o direito ao fabrico 
de um systema de acabamento aperfeiçoado de chapéos ele 
feltro por meio de frisos costurados em relevo. 

De outro moelo ter-se-ia que pedir a annullaçãoem 
absoluto de .aeto de poder administrativo, isto é, a revoga­
ção delle, o que é defeso ao poder judiciario, e por ser de 
attribllição do proprio poder administrativo. 

Aliás, no direito francez em que se concede a acção 
de llullidacle a interessado, já se estipulára que essa nulli­
daele seria relati';:Ja. « 11 y a lieu, - ~nsina Mainié, na obr. 
cit. n. 1.579, - de distingller entre les nullités absolues 
d'une part et les nullités rélatíves d'autre part. .. Au con­
traíre, la llullité n'est que relative 10rsqu'elJe a été prv­
noncée à la l'equête d'un particu1ier ; a10rs 1e bre\'et n'est 
rCllc1u impnissant qn'à l'ég-ard et Im proftt dlt sell! Mllifici-
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llire de la décision de justice qui a déclaré la nullité. Vis­
à-7lis de tontes al/tres jJerSOlllleS, il dt s/tsceptible de cOllserzley 
sa 'vigller. » 

« La nullité est absolue lorsqlle le brevet qui en est 
frappé est détrllit d'une maniere absollle, ne conserve plus 
aucune force.Ce fait se produit quand le hrevet est anl1ullé 
sur les poursuits du mil1istere publico Alors il perd son 
efficacité ergá omites: c'est un titre mort.» (Obr. cito §§ 
1.579 e 2.304; Pouillet - Brevets d'invention, § 598.) 

Do ensinamento que transcrevcmos se revela a justeza 
de nossas ohscrvações. 

Realme"nte, na acção intentada pelo orgão do minis­
terio publico, represcntando o Estado, não se poderá vêr, 
na sen tc l1ça que se proferir, decisão COIl tra acto adminis­
tra ti vo, re"ogaJltÍo-o em {lb,~oll/I(} erga omnes, porque não 
hm'erá nessa sentença sin;lo julgamento sohre a validade 
e pcrmanencia de um contt'acto em que uma das partes 
contractantes pedc a sua resolução pelos vicios que o 
consti tuiram, não havendo, como já vimos, na concessão 
de privilegio sinão um mero contraclo entre o Estado e o 
inventor, contraeto em que, como em qualquer, se tem por 
subentendida a clal/sl/la resol/ltoria. 

Na nullidadc parcialmente concedida em favor de 
certa parte, ver-sc-ú, 110 entanto, permanecer o acto admi­
nistrativo cm relaç;1O a todas as outras pcssôas sem inter­
csse na acção julgada. 

Mas, conceder essa nullidadc sómcnte em favor de 
certo individuo que a pediu, mantido o aeto administra­
tivo, não é proteger sómente o direito individual de certo 
autor contra a lesão de aeto admillistrativo, nflO é assegu­
rar contra elle o direito do autor? 

Certamen te que sim! 
Ora, cssc alvo é o fundá, a substancia da acção da 

Lei n, 221 dc 1894, em scu artigo 13 ; e se essa é a sllb­
stancia da acç;1O concedida a illteressado) o seu fundamento 
de pedir illcntico ao ela elo artigo 13 cit., não ha razão 
jurídica para que deixe dc ser observado o seu rito, não 
ha justificativa para o abandono de seus preceitos, estabe­
lecidos em lei para protecção de direitos inelividuacs 
contra os aetos administrativos em geral) e com expressa 
derogaçfLo do direito vigente na data da sua pr0111ul-

·gação. 

* 
Dir-se-ha que não ha elifferença fundamental entre a 

acção ele nullidade intentada por prejudicado, tal como a 
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expuzemos, e a acção de nullidade contra o acto da admi­
nistração, sendo idelltica a sua conclusão, ou conter iden­
tica causa de pedir, coma mesma condemnação, tendo 
ambos o rito summario ; . mas, não obstante essas seme­
lhanças e approximações, profunda. é a differençano seu 
emprego. 

Basta considerar que, no processo esper:ial 00 art. 13 
da Lei n. 221, a acção será intentada contra o Estado; a 
posição do concessionario do privilegio na demanna Rerá 
reduzida a ue mero assistente; a acção poderá ser despre­
zada ill lilllz"lle se fôr manifestamente infunrlarla; e pre­
screverá decorrido um anno da publicação da medida que 
fôr objecto do pleito. 

A execução correrá entre partes haheis para o cum­
primento do julgado, cuja violação por parte da autoridade 
admini"trativa induzirá em responsabilidade civil e crimi­
nal, restando ao concessionario prestar apenas a paciencia. 
de vel-o usado em seu objecto pelo autor da acção trium­
phante. 

Contrariamente, a acção de nu1lidade, S0 permittida a 
interessado por falta de novidade de invenção, como con­
cedeu o Accordam Embargado, seria proposta contra o 
concessionario do pri vilegio, C0111 assistencia do Ministerio 
Publico j não poderia ser desprezada inicialmente, se ma-. 
n ifestamente infundada; o cOl1cessionario teria tooa sua 
repulsa á acção limitada ao mo~ento da contestação; 
(.Reg. cit., art. 56, n 2) e não teria a prescripção de curto 
tempo da acção especial da Lei n. 221, ou a acção ordina­
ria reconhecida pela jurisprnc1encia do Egregio Tribunal. 

A acção correria entre partes inhabeis para o julgado 
e sua execução, visto como ao concessionario do privilegio 
não caberia a funcção de assegurar o direito do autor da 
acção com efficada igual á da au toridade administrativa_ 

* 
Do' mesmo modo improcederia o argumento que se 

pretendesse tirar do facto de ser o pri vilegio cOllced ido, 
sem a responsabilidade do Governo quanto á novidade 
e utilidade da invençflo e com resalva dos direitos de 
terceiros. 

Realmente basta conhecer a razão, ou fU1ldamente 
legal que determina essas prescripções legaes para se C0111-

prehender que ellas não importam na alteração do pro­
cesso normal para a l1\111idade do acto adll1inistrati \"0, 

DIR. VOL. 105. I" 
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nem visam caracterizar a fórma da acção a intentar por 
terceiros. 

O conteudo dessas prescripções não é outro senão o 
da questão de saber-se se numa bôa legislação sobre pri­
vilegios de invenção deve ser estabelecido de modo abso­
luto o exame prévio dos pedidos de privilegio. 

Ora, esta questão, ensina ainda Mainié, our. cito 
§ 830, - « c'est une question d'économie politiqu~ plutôt 
qu'une question de droit. .. ». «Etablir l'administra­
tiOI1, c'est-à-dire le gouvernement, juge eles inventiol1, 
donner à l'Etat, à ses fonctionnaires le pou\'oir d'ac­
corder ou de rcfuser le monopole solicité par les in­
venteurs, c'est, tout d'abord, abolir elt foi! la liber/é d'ill· 
dllstrie: aucune initiative, aucun progres ne peut être 
réalisé, sous nn pareil régime, qn'avec l'agrémcnt formeI 
de l'Etat. .. » 

Não obstante, porém, apezar dessa irresponsabilidade 
da alI ministração publica quanto á novidade, irresponsa­
bilidade adaptada no proprio interesse da indllstria, o 
regimen aceito pela lei não deixa em abandono o inventor, 
nem menospreza o valor do acto administrativo. Ao con­
trario, e em contrapeso da irresponsabilidade, se estabele­
ceu a presumpção juris tantum, ou legal condicional, 

,de que a invenção é valida; tendo-a em seu favor, o 
concessionario, quanto á novidade e á originalidade da 
invenção, aproveitando-lhe a duvida na sua interpretação. 

« Les brevets sont delivrés sans éxamen préalable et 
sans garantie du gouvernement, aux risques et périls eles 
démandeurs. «Néanmoins, ils sont considérés COl11me va­
Jables jusqu'a preuve en contraire.» (Mainié, cit. § 1.576; 
Pouil1et, ci t. § 580.) 

Estahelecida aquella irresponsabilidade em favor da 
liberdade de industria, e ass'egurada ao inventor a presum­
pçfLO da validade do invento, quiz crear a lei, certamente, 
a annulabilidade dos privilegios concedidos pela adminis­
tração publica, mas não cogitou de fixar disposição de pro­
asso, nem de crear obstactdo ao uso da acção contra o aetu 
da administração, e se o houvesse feito a lei franceza, e a 
lei anterior brazileira, esta estaria derogada pela Lei que 
11niformizou o modo de <lnl1ullação dos aetos administra­
tivos em virtude de altas razões de ordem publica, prove­
nientes do estabelecimento de 11m novo regimen cOllstitu= 
danaI, com harmonia e soberania dos poderes. 

Atacado o acto administrativo que deu nascimento ao 
privilegio, e em que este exclusivamente se cOllsubstancia 
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e se apoia; offerecendo prova que il1ida a presumpção le­
gal sob que se funda a expedição desse acto do poder pu­
blico, se apurará melhor a legalidade dos actos do mesmo 
poder, respeitando-lhe, no entanto, a soberania no exer­
ócio de suas attribuições, e se adoptará meio consentaneo 
com a observancia do julgado por incumbir ao me sino 
poder a funcção de fiscalizar o uso, o emprego e as limi­
tações soffridas pelo privilegio. (Reg. n. 8.820 cito arts. 75 
e seguintes.) 

* 
s~ o que vimos examinando demonstra que não ca­

beria em these a acção de nullidade «contra o concessio­
nario» do privilegio para annullal-o em parte, com mais 
força de argumentos será inadmissivel a acção intentada 
nestes autos, tal como a intentaram os Embargados 
contra os Embargantes, e lhes foi conferida pelo Accordam 
Em bargado. 

De facto, o Venerando Accordam n;LO só concedeu a 
«nullidade absoluta» da invenção, como esse foi o pedido 
dos Embargados, estabelecendo a originalidade de duplo 
vicio, como o de ser intentada por parte illegitima, nos 
termos do Reg. n. 8.820 cit., para pedir a nullidade com 
tal extensão, se alguma lhe coubesse, e de pedil-a contra 
parte que não seria haLil para semelhante julgado, por 
não ter attribuição de 1'eV{!g-ar acto administrativo para 
que cessassem seus effeitos. 

* 
Violando preceitos de ordem /Jublica, adoptando prô­

cesso diverso do expressamente estabelecido em lei; des­
conhecendo direito expresso, contido no § 16 do art. 13 da 
Lei n. 2~1 de 1894; excedendo o limite das proprias attl'Í­
buições do Poder J lIdiciario ; desattendendo os elementos 
basicos do regimen constitucional na declaração de nuIli­
dade absoluta de acto administrativo; (JO;LO Barbalho 
Comm., pags. 222 a 225 e Ruy Barbosa, Act. Inconst., 
pags. 100 a 120) - e o dizemos COl11 o alto respeito que 
temos a honra e o dever de prestar ao Egregio Tribunal, 
- o Venerando Accordam eivou de l1ullidade insanavel o 
seu dispositivo, como de nullidade insanavel estava eivada 
a acção pela sua impropriedade e illegitimidade. 

«Ninguem, ensina João Monteiro, obro cito pago 106, 
põe em duvida a subordinação em que está o autor de 
adaptar a relação de direito de que se diz lesado á. classe 
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das acções que a lei, ex ratz·olle materice traçou ás diversis­
simas relações de direito. Dada a violação do direito, esta 
só póde ser reequilibrada por meio da acção que lhe é pro­
pria respectivamente á fórma do processo pre-ordenada 
na lei.» 

* 
Releva accentuar que, com violação expressa de lei, 

qual a do art. 1?, 7Jel'b. novo do Reg. 8.820 de 1882 cit., 
o Venerando Accordam decidiu da especie sujeita. 

Novo, nos termos precisos da Lei, é o producto, o 
resultado, o meio, ou a applicação, cmquanto nã.o fôr, 
dentro ou fóra do Paiz, empregado, ou usado, nem se 
achar descripto e publicado de modo que possa ser empre­
gado, ou usado. 

A pezar de terem em seu favor a presumpção legal da 
novidade da invenção privilegiada,-c\e não terem os Em­
bargados illidido essa presumpção juntando apenas cartas 
sem valor juridico, catalogas nflO traduzidos e outros 
elementos probatorios sem verdade e justiça,-os Embar­
gantes fizeram prova plena, com vistoria e depoimentos, 
da novidade questionada, e não obstante a questão de 
facto ventilada, o Venerando Accordam julgou do ponto 
restricto ele facto, com a menção de artigos do cito Reg., 
sem referencia ao ponto a decidir e sem designar os factos 
contrarios á novidade, na accepção legal. 

De todo o exposto, invocando os doutíssimos supple­
mentos do Egregio Tribunal, esperam os Embargantes 
sejam os embargos de fls. 480 recebidos, e afinal julgados 
provados para o fim de ser declarado null0 o Venerando 
Accordam de fi. ,bem como a "acção intenta~la relos Em­
bargados, pagas por estes as custas.-JustiçR, Rio de Ja­
neiro, 21 de Julho de 1906.-Pp. o Advogado, Alfredo Lo­
pes da Cruz. 

PARBCBR DO SNR. I\IINISTRO PROCURADOR GERAL DA REPU­

Bl.rCA A FLS. 50S v. 

Para que os embargos se possam dizer segundos é 
necessario que haja duas sentenças uniformes na sua 
decisão; ou, em outros termos, que sejam embargos op­
postos á sentença pela mesma parte que já os tenha 
apposto anteriormente contra a mesma sentença. 

No caso destes autos SfLO evidentemente segundos os 
embargos de fls. 480 porque attentam contra o Accordam 
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de fl. 477 que já havia desprezado Os de fls. 425 da mesma 
natureza, oppostos pelos mesmos ora embargantes contra o 
Accordam de fls. 421, e, sendo vedados segundos embar­
gos, penso que não devem ser admittidos os de fls. 480, 
embora sob a epigraphe «de nullidade do processo e da 
sentença» por serem infringentes do julgado. Rio, 27 de 
Setembro de 1906. - Oliveira Ribeiro. 

4~ ACCORDAM A FLS. 507 V. 

Vistos, expostos e discutidos estes autos de embargos 
entre partes como embargantes Julio Lima & C., e como 
embargados Companhia Braga Costa e outros: 

Delles consta 
que ao Accordam deste Tribunal a fls, 477, que 

desprezando os embargos de nullidade e infringentes do 
julgado, deduzidos a fl.425, confirmou o Accordam P ela-
bargado de fls. 420 v., foram ainda oppostos pelos mesmos 
ora embargantes os embargos de nullidade de sentença 
e do processo, constantes de fls. 480, sob o fundamento 
€apital de não se ter seguido para a annul1ação da pa­
tente de invençã'o a acção propria, que é a summaria 
especial do art. 13 da Lei n. 221 de 18lJ4, instituida ex­
c1usivamen te para se i n validar um acto qualquer de auto­
ridade administrativa da União que, por offender á Con­
stituição ou Lei Fcderal, lese direitos individuaes, caso 
typico de uma patente de invenção, lesiva de direitos de 
terceiros, por não tcr sido concedida nos termos da res­
pectiva Lei; estando assim rcvogada pelo citado art. 13 a 
parte da legislação de 1882 sobre patentes dc invençio, 
que estabeleceu a acção para se cassar o privilegio con­
cedido j 

que taes cmbargos foram impugnados como segun­
dos, e, portanto, inadmissiveis, replicando os cmbargan­
tes não serem segundos os mcsmos embargos por envol-

. verem um recurso distincto do que fôra empregado nos 
embargos anteccdentes, pois nesses articulou-se materia 
infringen te do i ulgado, ao passo quc nos actuaes allcga-se 
llullidade da sentença e do processo, recursos bem discri­
minados no art. 3': da Lei n, 938 de 29 de Dezcmbro de 
1':102, que permitte emprcgal-os conjuncta ou sepahda­
mente; 

quc os emhargados ainlla reprot1l1%iral11 argumentos 
110 senlitlo ele serem segundos us alh1Llidos embargos, 
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accresentando, de meritis, nenhuma relevancia ter a ma­
teria nelles deduzida; 

e, ainda sobre o recurso, o Sr. Ministro Procurador 
Geral da Republica opinou tambem serem segundos tae~ 
embargos, pelo que não deve o Tribunal delles conhecer. 

Isto posto, e considerando preliminarmente: 
1 ~, que o accordam ora embargado, desprezando os 

embargos oppostos ao accordam de fls. 420 v., con firmou 
o dispositivo deste, pelo que a materia ora aI legada at­
ting"e ta11lbem o primitivo julgado; 

2?, que, ainda admittida a doutrina de que o art.3'; da 
Lei n. 938. de 1902 estabeleceu dois recursos differentes, 
facultando que elles sejaml1sados conjuncta ou separada­
mente, 11;10 se póde pretendcr que os presentes embargos 
constituam recurso distincto do que fez objecto dos an­
teriores, por articularem estcs apenas l11ateria infringcntc 
elo julgado, quando é certo que nclles tambcm cumulou-sc 
a allegação de llullidadc da sentença, conforme sc ,'erifica 
do respcctivo titulo e 4? itcm, pelo que a nullic1aclc ora in­
vocada cnyolveu identico rccurso, e por isso os embargos, 
oppostos, como são, pela mcsma parte e contra uma deci­
são que nada ill110VOU na antcrior, não podem dcixar de­
ser havidos como scgundos na censura de dircito j 

3?, que a circu111stancia ele invocar-se fundamcnto 
novo para a nullidadc arguida n;lO autoriza a rcpe­
tição do rccurso, pois, podcndo variar os motivos de nul-
1idaele, 111ultiplicar-sc-hiam indefinidamcntc os cmbargos 
desde quc cada scric destcs se estribasse cm qualqucr 
daquelles mohvos ; 

4?, finalmcnte, que não procede a allegaçflo dc ter o 
ac~ordam cmbarg'ado incorrido em nova nullidadc, por isso 
que, resolvenc1o uma questfto de constitucionalidadc susci­
tacla no julgamento, nfto foi el1e tomado pclos volos de 
dez Juizes desimpedidos, porquanto das assignaturas (lo 
mesmo accorc1a1l1 se verifica que em sua prolação inter­
veiu numero de Juizes desill1pedidos supcrior ao indi­
cado: 

Accorclam não conhecer dos presentes cmbargos P01-

serem segundos,condemnando os embargantcs nas custas. 
Supremo Tribunal Fecleral, 1 de Maio de 1 ()07. -

Piza e Allllez'da, P. - llIalloe! ll1I1rti"ho. - I'illdaltiba de 
J11a!ios. - - Lucio de ll1mdollça. -André C{/(/Irlcallti.­
Alllaro Cai/alel/lIti. - Ribeiro de Alllleidil.-A. A. Cardoso 
de Castro. - 111. Espillola. - G"illl!lrâcs 1Vatal.- A/bate 
Torres. - Fui prescntc, O/h·eira Ribeiro. 
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PAR}<;CER DO SR. 1I1I1'\ISTRO PROCCl{ADOR GERAL DA 
REPUBLICA A FLS. 534 

Como embargos de declaração não cabem os de fls. 
porque não ha o que declarar, e como infringentes não são 
admissiveis por serem segundos. E' este o meu parecer. 
- Rio, 20 de Junho de 1 <)07. - Olil'ez'ra Ribeiro. 

5° ACCORDAlII A FLS. 535 

Vistos, expostos e discutidos estes au tos de embargos 
entre partes, C01110 embargantcs JULIO LIMA & C': e el11-
bargados a COIlIPANHIA BHAGA COSTA c outros: 

Delles consta quc ao accordão deste Tribunal a 
fls. 507 Y., que deixou de conhecer dos embargos oppostos 
ao julgado an terior por screm segundos na censura de di­
reito, offereceram-se embargos de dcclaração sob o funda­
mento de haver contradicçiio no citado accanlam, desde 
que, atnrmallllo cllc tcr a decisão então embargada COII­
tirmado o accordam antccedcnte, o qual fôr,l arguido de 
11ullo por ter-se decidido em seu dispositinl quest;lo de 
inconstitucionalidade sem o concurso de dez Jui;.:es desim­
pedidos, 11;lO podia deixar de pronunciar talnullidade. que, 
por sua naturcza, viciava túdas as decisões subsequentes ; 
que foram discutidos os mesmos embargos, opinando por 
sua rcjeiÇLO o Sr. Ministro Procurador Geral da Repu­
blica. . 

Isto posto; e conhece11l10 dos presentcs embargos 
como de declaração : 

Accordam dcsprczal-os por não haver contradicção 
alguma a corrigir, visto C(,1110 o ultimo accordam que 
deixou ele tomar conhecimcn to dos em bargos que lhe foram 
oppostos 'Por serem segundos, reconheceu expressamente 
que a 111111idade então arguida já fôra apreciada pela ue­
cisão antecedente, qlte, confirmando o accordalll arguido 
de nullo, não déra pela mesma nullidadc, a qual de facto 
não occorrêra desde que na discussão do rCCl1 rso apenas 
se averiguolI a collis;lo entre uma disposiÇlO LIa Lei 
11.3.129 de 1882 e outra do respectivo regulamento, resol­
vendo o Tribunal que devia prevalecer o preceito legal, e 
tal decisão não era daqllcllas para as ql1aes é exigido o 
numero de dez Jui;.:es desimpedidos pelo arligo 1" do Decr. 
Leg. n. <)38 de 2(1 de Dezembro dc 1902. - Custas pelos 
embargantes. - Suprcmo Triuullal Federal,:n ele Se­
tembro ele 1()ü7. - 1-'//:11 c LlI/II(idd, P. - Jltlllod .1/11/-
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tinlto. - H. do Espirito Sallto. - Pilldalliba de 1Ilal/os. -
Amaro Ccwafcallti, yencido. - J~f. Espillo/a. - A. A. 
Cardoso de Castro. - André Cil1'afcallti.-G. lV"ta/. -Fui 
presente, OIi,leira Ribeiro. 

JUSTIÇA LOCAL 

o despejo, como pella ou medida 1'epressiva 
imposta, cumulativamente ou niLo, contra ill­
fmções de leis de hygiene e saude publica. 
nenhuma. analogia ou paridade tem com o da 
Ord. Iiv. 4~' tit. 23 pro e do Ass. de 23 de Ju­
lho de 1811, para o recebimento, no s6 elfeito 
devolutivo, da appellaçiLo interposta da sen­
tença pelo proprietario. (*) 

Aggravo n. 1.155 

Aggrtl1I fl1lte: Anto1lio AlIgusto da Sil1la CanJa/llO. 
Aggnwada : A Justiça Stlllitaria. 

1'~ Camara da Côrte de Appellação 

ACCORDAM A FL. 47 

Vistos em mesa, relatados e discutidos estes autos de 
ag-g-raYo de petição em que são partes-como Aggr<lYante 
Antonio Augusto da Sil va Carvalho e como Aggravada a 
Justiça San itaria : 

Accordam na 1'~ Camara da Côrte de Appellação dar 
proYimento ao aggravo constante do termo d,e fi. 35 V. 

para que o Dr. Juiz a quo, reformando o despacho aggra­
vado-fl. 31 v., receba em ambos os effeitos a appellação 
tomada por termo a n. 31 j porquanto o despejo foi re­
querido com fundamento no art. 5° do Dec. 5.224 de 30 
de Maio de 1 ()04 (fi. 2), isto é, como illfracçtlO a que estava 
comminada a pena de despejo e, sendo assim, á especie 
dos autos não pode-se applicar a doutrina da Ord. liv. 4 
tit. 23 pr.-Custas pela Agg-ravada. 

Rio, 23 de Dezembro de 1907.-Dias Lillla, P .--J/!/i­
ra llda , relator .-Mol/tenegro .-A/alllpllO.- Ga1/la e Souza. 
-li. ])ods,c<'rtll. -ElléllS Gah'I/" , vencidu : o despejo sa-

(*) \'ide esta Revista, voI. 10-+, P":';. 543. 
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